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1. Introdução 

No cenário contemporâneo, cresce a preocupação dos consumidores com a 

procedência e a autenticidade dos produtos que consomem. Enquanto questões 

ambientais e sociais, como práticas produtivas sustentáveis e responsabilidade ética, 

ganham relevância no mercado, o verdadeiro diferencial de muitos produtos está na 

conexão com seus territórios de origem. Produtos que possuem uma ligação autêntica 

com regiões ou localidades específicas são cada vez mais valorizados por refletirem 

autenticidade, tradição e saberes transmitidos ao longo do tempo, além de 

contribuírem para a preservação de práticas culturais e comunitárias. 

Nesse contexto, as Indicações Geográficas (IGs) emergem como um 

instrumento estratégico ao conectar produtos e serviços a regiões específicas, 

assegurando que suas características ou reputação sejam protegidas e valorizadas. 

Mais do que um reconhecimento formal, as IGs promovem o desenvolvimento 

territorial, agregam valor econômico aos produtos e fortalecem a competitividade no 

mercado. Elas permitem aos consumidores fazerem melhores escolhas, garantindo 

que os produtos adquiridos estejam alinhados a valores de responsabilidade social e 

ambiental, enquanto incentivam a preservação da identidade cultural e do 

conhecimento ancestral das comunidades produtoras. 

Uma IG não é criada, mas reconhecida com base em evidências técnicas e 

históricas que demonstram a relação entre o produto ou serviço e seu território de 

origem. A propriedade de uma IG é coletiva, pertencendo à comunidade de produtores 

ou prestadores de serviços que compartilham o direito legítimo de usar o nome 

geográfico, desde que cumpram as condições estabelecidas em normas e 

especificações técnicas. A proteção conferida pela IG recai sobre o nome geográfico, 

garantindo que ele não seja usado de forma indevida por terceiros para comercializar 

produtos que não possuam a mesma origem ou qualidade, evitando assim falsas 

indicações geográficas que possam enganar consumidores e desvalorizar o trabalho 

das comunidades locais. 

O processo de reconhecimento de uma IG no Brasil é estruturado com base 

em rigor técnico e comprometimento coletivo, regulamentado pela Lei nº 9.279/96 (Lei 

de Propriedade Industrial) e pela Portaria INPI/PR nº 04/2022. Essas normas 

estabelecem critérios claros e objetivos que garantem a conexão legítima entre o 

nome geográfico e o produto ou serviço a ele vinculado. Além disso, o processo de IG 

integra múltiplos atores – produtores, representações coletivas e instituições 
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públicas e privadas – que, juntos, protegem o nome geográfico, valorizam o produto 

e promovem a sustentabilidade econômica e social das regiões envolvidas. 

A região analisada possui um nome geográfico reconhecido por sua ligação 

com a produção de atividades distintivas, consolidado por práticas produtivas, 

culturais e históricas que conferem notoriedade ao território. Este diagnóstico técnico 

foi elaborado para identificar e analisar as evidências que fundamentam essa relação, 

considerando elementos como a reputação do nome geográfico, as características 

distintivas do produto e a organização coletiva da produção. Por meio de entrevistas, 

análises documentais e pesquisas públicas, o diagnóstico avalia o potencial da região 

para o reconhecimento como Indicação Geográfica. 

O reconhecimento de uma IG oferece vantagens significativas aos produtores, 

atribuindo valor agregado aos seus produtos, fortalecendo sua presença no mercado 

e assegurando melhores condições de comercialização. Além disso, ele promove 

benefícios concretos, como o aumento da renda dos produtores, a melhoria das 

condições de vida das comunidades locais e a perpetuação de tradições culturais, 

contribuindo para a preservação da identidade regional e para o desenvolvimento 

sustentável das localidades beneficiadas. 

Nesse cenário, o Sebrae desempenha um papel estratégico, orientando e 

apoiando pequenos negócios na proteção e promoção de produtos e serviços ligados 

a territórios específicos. Por meio do incentivo ao uso das Indicações Geográficas, o 

Sebrae busca ampliar o acesso a mercados, aumentar a competitividade e estimular 

o crescimento econômico e social nas regiões beneficiadas. 

Vale ressaltar que as conclusões apresentadas neste diagnóstico têm caráter 

técnico e preliminar, baseando-se nas informações coletadas durante o processo. 

Embora não condicionem ou garantam o reconhecimento pelo Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial (INPI), responsável pela análise e concessão dos registros, 

elas fornecem subsídios valiosos para a estruturação de um pedido fundamentado, 

alinhado às diretrizes da Portaria INPI/PR nº 04/2022. Assim, o diagnóstico contribui 

para fortalecer a identidade territorial e promover o desenvolvimento econômico, 

cultural e social do território. 

 
2. As Indicações Geográficas e as Marcas Coletivas 

As Indicações Geográficas (IGs) e Marcas Coletivas (MCs) são instrumentos 

fundamentais de propriedade intelectual que desempenham um papel estratégico na 
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valorização de territórios, produtos e serviços regionais. Regulamentadas pela Lei de 

Propriedade Industrial (LPI), elas não apenas asseguram proteção jurídica contra 

fraudes e usurpações, mas também promovem o desenvolvimento humano, social, 

cultural e econômico, fortalecendo comunidades e preservando práticas tradicionais. 

De acordo com o Art. 176 da LPI, as IGs dividem-se em duas categorias: 

Indicação de Procedência (IP) e Denominação de Origem (DO). A IP, definida no Art. 

177, protege o nome geográfico de uma localidade que se tornou conhecida como 

centro de produção, extração ou fabricação de determinado produto ou prestação de 

serviço. Já a DO, conforme o Art. 178, exige que as qualidades ou características do 

produto ou serviço estejam essencialmente ligadas ao meio geográfico, incluindo 

fatores naturais (como solo e clima) e humanos (como técnicas de produção 

tradicionais). 

As MCs, por sua vez, são reguladas pelo Art. 123, inciso III, da LPI, e 

identificam produtos ou serviços provenientes de membros de uma coletividade 

organizada, como associações ou cooperativas. Elas estabelecem um vínculo direto 

com a governança coletiva, garantindo que os produtos identificados estejam 

alinhados às normas de padronização e uso definidas por um regulamento interno. A 

Portaria INPI/PR nº 08/2022 consolidou os atos normativos referentes às MCs, 

assegurando proteção jurídica, organização e valorização dos produtores. 

Já as IGs contam com a Portaria INPI/PR nº 04/2022, que detalha os critérios 

e procedimentos necessários para seu registro, incluindo a apresentação de um 

caderno de especificações técnicas, documentos de comprovação de notoriedade e 

um instrumento oficial de delimitação geográfica. Esse marco normativo reforça a 

importância de vincular produtos e serviços às suas origens territoriais, destacando a 

autenticidade e qualidade como elementos distintivos no mercado. 

O reconhecimento de uma IG, em particular, é um marco transformador para 

qualquer território. Ele legitima a ligação entre o produto e sua origem, assegurando 
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proteção jurídica contra o uso indevido do nome geográfico. Mais do que isso, agrega 

valor ao produto, destacando suas características únicas e sua conexão com o 

território. Essa valorização aumenta a competitividade em nichos de mercado que 

priorizam autenticidade, qualidade e sustentabilidade, gerando novas oportunidades 

econômicas. 

Os impactos de uma IG vão além da economia. Ela promove inclusão social ao 

integrar pequenos produtores, fortalece o associativismo e cria condições para maior 

equidade dentro da cadeia produtiva. Culturalmente, a IG protege o patrimônio 

imaterial do território, preservando práticas tradicionais e conectando o produto à 

história da comunidade. Ambientalmente, incentiva práticas sustentáveis que 

respeitam os recursos naturais e a biodiversidade da região. 

Portanto, o reconhecimento de uma Indicação Geográfica não é apenas um ato 

de proteção legal, mas uma estratégia abrangente de valorização territorial. Ele 

transforma a reputação de um produto em um ativo econômico, social e cultural, 

gerando benefícios duradouros para as comunidades envolvidas. Assim, as IGs se 

configuram como instrumentos indispensáveis para a promoção de um 

desenvolvimento sustentável, integrando identidade, inovação e resiliência em 

territórios que buscam se destacar no cenário global. 

 
3. Metodologia utilizada no diagnóstico de potencialidade para Indicação 

Geográfica Analisada 

A proteção oficial e o reconhecimento de uma Indicação Geográfica (IG) são 

ferramentas essenciais para preservar e valorizar os produtos típicos e diferenciados 

do Brasil, em conformidade com a Lei nº 9.279/96 (Lei de Propriedade Industrial). 

Contudo, antes de iniciar um processo de registro, é fundamental realizar um 

diagnóstico preliminar para avaliar se uma determinada região atende aos critérios 

exigidos para a proteção de uma IG, conforme estabelecido na Portaria INPI/PR nº 

04/2022 e detalhado no Manual de Indicação Geográfica. 

Com o objetivo de subsidiar essa análise, o Sebrae desenvolveu, em 2010, 

uma metodologia específica para avaliar o potencial de áreas geográficas 

relacionadas a produtos ou serviços visando o reconhecimento como Indicação 

Geográfica. Desde então, essa metodologia tem sido continuamente aprimorada com 

base nas experiências práticas acumuladas, culminando, em 2023, na validação de 

sua versão atual. Essa nova versão foi ajustada para oferecer maior agilidade no 
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processo de aplicação e incentivar uma participação mais espontânea e natural dos 

entrevistados. 

A metodologia tem como finalidade principal auxiliar na tomada de decisões 

estratégicas quanto à viabilidade de estruturar um processo de IG, seja na modalidade 

de Indicação de Procedência ou de Denominação de Origem. Além disso, ela também 

permite avaliar se a criação de uma Marca Coletiva, regulamentada pela mesma 

legislação, seria uma alternativa mais adequada para atender aos objetivos da região. 

O processo segue os parâmetros legais e normativos, sendo estruturado em 

torno de um questionário que serve como guia para entrevistas com os produtores da 

área em análise. Essas entrevistas são conduzidas por especialistas em Indicações 

Geográficas, que também utilizam fontes secundárias para complementar as 

informações coletadas. As respostas obtidas são organizadas e analisadas com base 

nos 10 critérios estabelecidos para avaliação do potencial de estruturação e 

reconhecimento da Indicação Geográfica, conforme definidos no Manual de Indicação 

Geográfica. Esses critérios permitem um aprofundamento técnico na análise, 

assegurando a consistência das informações e a adequação aos requisitos 

normativos. 

Com base nos dados coletados, são gerados indicadores qualitativos que 

analisam os elementos indispensáveis para o reconhecimento de uma IG. Esses 

indicadores permitem a elaboração de um laudo de potencialidade, que fornece uma 

avaliação técnica sobre a viabilidade de proteção da região e orienta os próximos 

passos. O laudo pode embasar tanto a estruturação de um pedido de IG, em 

alinhamento com a legislação e as normativas do INPI, quanto a recomendação de 

um modelo de Marca Coletiva mais adequado às necessidades do território. 

 
4. Critérios de análise de potencialidade 

As respostas das questões visam gerar subsídios para o aprofundamento da 

análise do potencial de estruturação e reconhecimento da Indicação Geográfica, de 

acordo com 10 critérios: 
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4.1. Governança 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviços não possuem uma entidade que os represente (ou 

há divisão de governança) e a relação entre produtores e demais entidades tem 

muitos conflitos; enquanto a nota 5 significa que os produtores/prestadores de 

serviços possuem uma entidade que os representam, produtores com uma excelente 

relação, sendo representados adequadamente por uma entidade com força e 

capacidade de articulação para busca de recursos. 

 
4.2. Territorialidade 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há qualquer 

delimitação de produção na área geográfica e os produtores/prestadores de serviço 

não se sentem pertencidos a ela; enquanto a nota 5 significa que há uma área 

geográfica bem delimitada com critérios técnicos, senso de pertencimento e 

produtores/prestadores de serviço instalados nessa área. 

 
4.3. Processo produtivo 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há qualquer 

método de produção realizado na área geográfica e os produtores/prestadores de 

serviço não possuem qualquer padronização e formalização do processo produtivo; 

enquanto a nota 5 significa que há uma área geográfica que agrega as etapas de 
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produção, há forte identidade entre a forma de produção dos produtores/prestadores 

de serviço instalados nessa área e esse processo é bem definido. 

 
4.4. Cadeia Produtiva 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o produto/serviço 

não possui uma cadeia produtiva saudável, podendo, ainda, tem influência negativa 

de algum atravessador e a relação entre produtores e instituições públicas tem muitos 

conflitos; enquanto a nota 5 significa que o produto/serviço possui método de 

produção definido, os produtores/prestadores de serviço são livres para comercializar 

e possuem uma excelente relação, carregando o nome do território muitas vezes 

acima de marcas próprias e possuem forte apoio das instituições públicas. 

 
4.5. Pesquisa 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não existem fatores 

ambientais que influenciam as características dos produtos que podem ser 

comprovados por estudos científicos e também não há fatores humanos que possam 

ser comprovados; enquanto a nota 5 significa que existem estudos e laudos técnicos- 

científicos capazes de comprovar a relação entre as características/qualidade do 

produto e os fatores humanos e naturais da região, podendo o nexo causal ser 

comprovado por meio de diversas evidências. Além disso, existem ICTs no território 

que podem complementar tais estudos. Em caso de potenciais Indicações de 

Procedência, a nota baixa do critério de pesquisa não desqualifica, de forma alguma, 

a sua potencialidade como Indicação Geográfica. 

 
4.6. Necessidade de proteção 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o nome geográfico 

vinculado ao produto/serviço não precisa de proteção e não sofre com a usurpação; 

enquanto a nota 5 significa que o nome geográfico vinculado ao produto/serviço 

precisa de proteção, pois há constantemente usurpação e o mercado exige a garantia 

de origem. 

 
4.7. Vínculo com o meio geográfico 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é possível 

comprovar qualquer vínculo entre a região, o produto e o saber-fazer dos produtores; 
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enquanto a nota 5 significa que é possível comprovar a relação entre as 

características/qualidade do produto e os fatores humanos e naturais da região, 

podendo o nexo causal ser comprovado por meio de diversas evidências, tais como 

estudos e laudos técnicos-científicos. 

Em caso de potenciais Indicações de Procedência, a nota baixa do critério não 

desqualifica, de forma alguma, a sua potencialidade como Indicação Geográfica, 

tendo relevância apenas para a potencialidade de Denominação de Origem. 

 
4.8. Notoriedade 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é possível 

comprovar nenhuma notoriedade do nome geográfico relacionada ao produto ou 

serviço; enquanto a nota 5 significa que é possível comprovar uma expressiva 

notoriedade do nome geográfico em nível nacional e internacional. 

 
4.9. Desempenho Econômico 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviço não são organizados economicamente, o 

produto/serviço tem baixa geração de retorno econômico, não possui produção 

expressiva e possui pouquíssimos produtores na região; enquanto a nota 5 significa 

que são muito organizados economicamente, o produto/serviço é bastante 

comercializado, trazendo bons resultados monetários com a produção na região. Vale 

ressaltar que este critério não é fator determinante para desqualificação da 

potencialidade da IG, eis que os segmentos não possuem dados econômicos de forma 

clara. 

 
4.10. Engajamento 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviço não possuem interesse em uma ferramenta de 

proteção e formas de agregação de valor ao território; enquanto a nota 5 significa que 

os produtores/prestadores de serviço estão, no momento do diagnóstico, empolgados 

e muito interessados em proteger seu território e agregar valor aos seus 

produtos/serviços. 
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5. Questões aplicadas 
 

 

Resposta: O nome geográfico é “MANTIQUEIRA DE MINAS”, amplamente 

reconhecido e associado à produção de QUEIJO ARTESANAL. 

 

Resposta: A região é amplamente reconhecida pela produção de queijo 

artesanal, elaborado a partir de leite de soro fermentado cru, sendo este o principal 

produto de sua economia. 

 

Resposta: A região da Mantiqueira de Minas abrange dez municípios: Passa 

Quatro, Itanhandu, Itamonte, Pouso Alto, Virgínia, Carvalhos, Bocaina de Minas, 

Liberdade e Aiuruoca. 

 

Resposta: Sim. O queijo produzido na região era conhecido, anteriormente, 

como "Parmesão da Mantiqueira", no entanto, com a regulamentação estadual que 

delimitou a área da Mantiqueira de Minas, o produto consolidou sua fama, mais 

especificamente nos últimos cinco anos, especialmente por meio da realização de 

festivais locais e da comercialização em lojas especializadas. 

 

Resposta: O processo produtivo segue padrões estabelecidos pela Emater e 

pelo governo estadual, garantindo a qualidade e a padronização do queijo artesanal. 

 

Resposta: A cadeia produtiva do queijo artesanal da Mantiqueira de Minas está 

integralmente localizada na região. No entanto, os insumos utilizados na alimentação 

do gado leiteiro são provenientes de outras localidades. 

 

1) Qual o nome geográfico em questão? Terra do que? 

2) Qual produto/serviço (e derivados) esta região produz? 

3) Quais municípios ou parte de municípios compreendem esta região? 

4) Essa região possui notoriedade (fama) por conta deste produto/serviço? 

Quão grande é esta notoriedade? 

5) Como é o processo produtivo deste produto/serviço? 

6) Como funciona a cadeia produtiva deste produto/serviço? 

7) Como é o desempenho econômico deste produto/serviço nesta região? 
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Resposta: A produção de queijo artesanal representa entre 10% e 15% da 

economia regional. 

 

Resposta: Os diferenciais do queijo artesanal da Mantiqueira de Minas, dentre 

os demais queijos produzidos em outras regiões, são a textura e a umidade, que 

conferem ao queijo um sabor diferenciado. 

 

Respostas: Sim. Os diferenciais do queijo são influenciados pelas 

características do solo e do clima da região. O solo diferenciado confere um sabor 

especial ao leite, e a umidade climática contribui para a maturação do queijo. Além 

disso, o gado leiteiro consome água proveniente da Serra da Mantiqueira 

separadamente da ração, o que também impacta no sabor final do produto. 

 

Resposta: Há estudos que indicam que o queijo produzido na região contém 

melatonina, serotonina e dopamina, componentes que podem influenciar o bem-estar 

dos consumidores. Todavia, não foram identificados estudos que comprovem o 

vínculo entre o queijo artesanal e os fatores edafoclimáticos da região. 

 

Resposta: Sim, há registros de queijos artesanais produzidos em outras 

regiões que são comercializados como se fossem da Mantiqueira de Minas. 

 

Resposta: A coletividade que envolve a cadeia produtiva do queijo na região 

da Mantiqueira de Minas conta com uma associação, a APROMAM – Associação dos 

Produtores de Queijo Artesanal Mantiqueira de Minas, e um sindicato, Sindicato Rural 

de Itamonte, voltados para os produtores, além de um forte senso de pertencimento 

e coletividade entre os municípios envolvidos na produção do queijo artesanal. 

 

8) Quais são os diferenciais deste produto/serviço em relação a seus similares? 

9) Esses diferenciais são atribuídos a fatores edafoclimáticos? 

10) Existem pesquisas relacionadas ao produto e à região? 

11) Existem casos de usurpação do nome geográfico? 

12) Como funciona a coletividade na região? 

13) Quais as expectativas dos produtores em relação à continuidade das 

atividades? 
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Resposta: Os produtores demonstram otimismo quanto à continuidade das 

atividades, impulsionados pela valorização crescente do queijo artesanal. Os festivais 

municipais e regionais têm reforçado esse reconhecimento e fortalecido o orgulho dos 

produtores locais. 

 

Resposta: Há escassez de mão de obra qualificada na região, o que 

representa um desafio para a continuidade e o aprimoramento da produção. 

 

Resposta: Sim, há uma valorização significativa por parte da sociedade civil, 

do governo e da comunidade local em relação ao queijo artesanal da Mantiqueira de 

Minas. 

 

Resposta: O turismo já é explorado na região, bem como há iniciativas que 

estão em andamento para a criação da Rota do Queijo da Serra da Mantiqueira, o que 

poderá fortalecer ainda mais a notoriedade do produto. 

 

Resposta: Sim, os produtores demonstram interesse na obtenção de um 

reconhecimento formal, seja por meio da Indicação Geográfica (IG). 

 

Resposta: O queijo da Mantiqueira de Minas era anteriormente conhecido 

como "Parmesão da Mantiqueira", mas, devido à legislação estadual que delimitou a 

área de produção, o nome foi redefinido. A cidade está situada em um vale no Sul de 

Minas Gerais, onde o Rio Verde serpenteia pela Serra da Mantiqueira. Suas 

14) Como é a disponibilidade de mão de obra na região? Essa mão de obra é 

qualificada? 

15) A comunidade, o comércio local, poder público, etc., já utilizam e valorizam 

esse produto? 

16) O turismo já é explorado na região? Existe alguma relação entre o turismo e 

a potencial IG? 

17) Os entrevistados têm interesse em buscar um reconhecimento como IG ou 

Marca Coletiva? 

18) Curiosidades que surgiram durante o diagnóstico: 
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nascentes formam poços, corredeiras e cachoeiras de grande beleza, que contribuem 

para o turismo ecológico e de aventura na região. 
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6. Levantamento de dados de análise da potencialidade 

Este relatório apresenta a análise da potencialidade de reconhecimento do 

nome geográfico "Mantiqueira de Minas" como Indicação Geográfica, com base nas 

informações coletadas em entrevistas com produtores e observações de campo, 

conforme os critérios da metodologia SEBRAE e os parâmetros da Portaria INPI/PR 

nº 04/2022. 

A investigação revelou que o território reúne características que apontam para 

ambas as espécies de IG: Indicação de Procedência (IP) e, em perspectiva, 

Denominação de Origem (DO). O queijo artesanal produzido na região é associado à 

influência do solo, da água da Serra da Mantiqueira e do clima local, o que sugere a 

presença de fatores naturais que poderiam justificar uma DO. Contudo, não foram 

identificados estudos técnicos que comprovem o nexo de causalidade exigido para 

este tipo de reconhecimento. 

Paralelamente, foram constatadas evidências de fama e notoriedade do nome 

"Mantiqueira de Minas" em relação à produção de queijo, especialmente fortalecidas 

nos últimos anos por festivais, premiações e sua presença em lojas especializadas, o 

que configura uma base sólida para o encaminhamento de um pedido de Indicação 

de Procedência (IP). A escolha entre IP ou DO dependerá do engajamento da 

coletividade em suprir as lacunas documentais e definir a estratégia de valorização do 

produto no mercado. 

 
6.1. Governança 

A governança da região da Mantiqueira de Minas é estruturada e conta com 

entidades representativas, como associação e sindicato de produtores. Há um forte 

senso de pertencimento e cooperação entre os envolvidos na produção do queijo 

artesanal. Embora a organização seja eficiente, ainda há espaço para a ampliação da 

representatividade e maior integração entre os produtores. 

 

 
6.2. Territorialidade 

Nota atribuída: 4 
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A região da Mantiqueira de Minas é composta pelos municípios de Passa 

Quatro, Itanhandu, Itamonte, Pouso Alto, Virgínia, Carvalhos, Bocaina de Minas, 

Liberdade e Aiuruoca. Essa delimitação geográfica é reconhecida pelos produtores e 

consumidores, reforçando a identidade territorial do queijo artesanal produzido na 

região. 

 

 
6.3. Processo Produtivo 

O queijo artesanal da Mantiqueira de Minas é produzido com leite cru e soro 

fermento, seguindo um processo tradicional que inclui etapas de coalhagem, 

prensagem e maturação. O processo é padronizado com orientação da Emater e do 

governo estadual, garantindo qualidade e uniformidade na produção. 

 

 
6.4. Cadeia Produtiva 

A cadeia produtiva é totalmente localizada na região da Mantiqueira de Minas, 

desde a produção do leite até a fabricação e comercialização do queijo. No entanto, 

alguns insumos utilizados na alimentação do gado leiteiro são adquiridos de outras 

regiões. 

 

 
6.5. Pesquisa 

Estudos indicam que o queijo produzido na região contém melatonina, 

serotonina e dopamina, substâncias associadas ao bem-estar dos consumidores. No 

entanto, ainda há necessidade de mais pesquisas que relacionem diretamente as 

características do queijo aos fatores geográficos da região. 

 

 
6.6. Necessidade de Proteção 

Nota atribuída: 5 

Nota atribuída: 5 

Nota atribuída: 4 

Nota atribuída: 3 
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Há registros de usurpação do nome "Queijo da Mantiqueira de Minas", com 

produtos de outras regiões sendo comercializados indevidamente como se fossem 

autênticos da região. Essa prática compromete a reputação do produto e reforça a 

necessidade de proteção formal. 

 

 
6.7. Vínculo com o Meio Geográfico 

Os diferenciais do queijo artesanal da Mantiqueira de Minas estão ligados a 

fatores edafoclimáticos, como a qualidade do solo e do clima da região. A umidade e 

a composição do solo influenciam diretamente na qualidade do leite e na maturação 

do queijo, conferindo-lhe sabor, textura e umidade diferenciados. 

 

 
6.8. Notoriedade 

A notoriedade do queijo artesanal da Mantiqueira de Minas vem crescendo 

nos últimos cinco anos, impulsionada por festivais locais e pela comercialização em 

lojas especializadas. Observa-se, contudo, que esse reconhecimento ainda é 

incipiente e fortemente restrito ao âmbito regional. Não foi possível identificar uma 

pluralidade de meios de prova capazes de comprovar, de forma robusta, a fama do 

nome geográfico em associação ao produto, conforme exige o §4º do art. 9º da 

Portaria INPI/PR nº 04/2022. 

Além disso, destaca-se que o nome geográfico “Mantiqueira de Minas” foi 

recentemente delimitado e reconhecido pela própria localidade, o que limita o acervo 

histórico de evidências vinculadas a esse termo específico. Parte significativa do 

reconhecimento anterior estava relacionada à denominação “Parmesão da 

Mantiqueira”, não se confundindo, portanto, com o nome geográfico ora analisado. 

 

 
6.9. Desempenho Econômico 

A produção de queijo artesanal representa entre 10% e 15% da economia 

regional, contribuindo significativamente para a geração de renda e emprego. O setor 

Nota atribuída: 4 

Nota atribuída: 1 

Nota atribuída: 2 
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tem potencial de crescimento, especialmente com a obtenção de uma Indicação 

Geográfica, que pode agregar valor ao produto. 

 

 

6.10. Engajamento 

Os produtores da região demonstram grande interesse em buscar o reconhecimento 

do Queijo da Mantiqueira de Minas como Indicação Geográfica ou Marca Coletiva. 

Esse reconhecimento é visto como estratégico para a valorização do produto e 

fortalecimento da identidade regional. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nota atribuída: 3 

Nota atribuída: 5 
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7. Gráfico de radar da região avaliada 

 
 

 
 

Governança 4 

Teritorialidade 5 

Processo Produtivo 5 

Cadeia Produtiva 4 

Pesquisa 3 

Necessidade de Proteção 4 

Vínculo com o Meio Geográfico 1 

Notoriedade 2 

Desempenho Econômico 3 

Engajamento 5 

 
Muito embora o resultado do gráfico radar, elaborado segundo a metodologia 

do SEBRAE, aponte boas avaliações em aspectos relevantes para a territorialidade 

diagnosticada, verifica-se que as notas fundamentais — notoriedade e vínculo geográfico 

—, indispensáveis à estruturação do pedido de reconhecimento do nome geográfico 

“Mantiqueira de Minas” como Indicação Geográfica (IG), ainda não atingiram o nível 

necessário. Observa-se, assim, que o território não alcançou a integralidade dos 

atributos exigidos para a efetivação do registro, em conformidade com a Lei nº 

9.279/1996 e a Portaria INPI/PR nº 04/2022. 

No que se refere à Denominação de Origem (DO), embora os entrevistados 

tenham relatado vínculos do produto com fatores edafoclimáticos e humanos da Serra 

da Mantiqueira, não foram apresentados estudos técnico-científicos conclusivos capazes 
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de demonstrar o nexo de causalidade requerido. 

Quanto à Indicação de Procedência (IP), as evidências reunidas até o 

momento mostram-se insuficientes para atender à exigência de comprovação da fama e 

notoriedade do nome geográfico por meio de pluralidade de fontes. As informações 

levantadas não atingem o patamar esperado para consolidar o nome “Mantiqueira de 

Minas” como centro reconhecido de produção do queijo artesanal. 

Conclui-se, portanto, que não há, neste momento, elementos técnicos e 

documentais suficientes para sustentar um pedido de registro junto ao INPI, sendo 

necessária a sistematização e o fortalecimento das bases probatórias para que, 

futuramente, seja possível avaliar a viabilidade de um pleito. 

 
8. Análise de Evidências em Fontes Secundárias 

As evidências coletadas pela consultoria, somadas às respostas dos 

entrevistados, contribuem para o diagnóstico apresentado, oferecendo registros que 

destacam a relação histórica, cultural e econômica do território com o queijo artesanal 

da Mantiqueira de Minas. Essas fontes secundárias indicam reconhecimento crescente, 

embora ainda careçam de maior sistematização e robustez para atender integralmente 

às exigências da Portaria INPI/PR nº 04/2022. 

Mídias Digitais e Reportagens: Foram identificadas reportagens televisivas, 

matérias publicadas em plataformas digitais e vídeos no YouTube que refletem a 

percepção popular e o reconhecimento de mercado do queijo artesanal da região. 

Embora relevantes como evidência inicial de notoriedade, tais registros precisam ser 

complementados por outras fontes documentais para consolidar a pluralidade probatória 

exigida para uma Indicação de Procedência (IP). 

Produções Acadêmicas: A consulta ao Google Acadêmico retornou 

aproximadamente 1.300 resultados relacionados ao “queijo artesanal da Mantiqueira de 

Minas”, com estudos técnicos e científicos de instituições renomadas, como o Instituto 

de Laticínios Cândido Tostes e o repositório ANALECTA. Contudo, ainda não foram 

localizados trabalhos que comprovem de forma conclusiva o nexo causal entre fatores 

edafoclimáticos e humanos e as qualidades do queijo, requisito fundamental para uma 

Denominação de Origem (DO). 

Legislação: A Portaria IMA nº 2049/2021, que estabelece o Regulamento 

Técnico de Identidade e Qualidade do Queijo Artesanal Mantiqueira de Minas, representa 

um avanço na valorização e proteção do produto. No entanto, por si só, não atinge as 
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exigencias técnicas previstas na legislação para o reconhecimento, conforme previsto no 

art. 16 da Portaria INPI/PR nº 04/2022. 

Em síntese, essas evidências preliminares fortalecem o diagnóstico, mas ainda 

não configuram a pluralidade de provas robustas exigidas para a Indicação de 

Procedência (IP) nem os estudos técnico-científicos conclusivos necessários à 

Denominação de Origem (DO). Recomenda-se a continuidade da coleta e 

sistematização de fontes complementares, de natureza jornalística, acadêmica, 

institucional e mercadológica, a fim de suprir as lacunas probatórias identificadas. 

 
9. Conclusão da Análise Técnica da Consultoria 

A análise técnica conduzida no território da Mantiqueira de Minas, 

fundamentada em entrevistas com produtores, observações diretas e revisão de 

fontes secundárias, evidenciou a existência de uma produção artesanal consolidada 

de queijo a partir de leite cru fermentado, associada a práticas tradicionais e a uma 

identidade territorial reconhecida localmente. 

Contudo, verificou-se que, para o recorte geográfico analisado neste 

diagnóstico, não há, neste momento, potencialidade suficiente para o 

reconhecimento do nome “Mantiqueira de Minas” como Indicação Geográfica 

(IG), conforme os critérios estabelecidos na Lei nº 9.279/1996 e na Portaria 

INPI/PR nº 04/2022. 

No caso de Denominação de Origem (DO), embora existam percepções locais 

de vínculo entre os atributos do queijo e os fatores naturais e humanos da Serra da 

Mantiqueira, não foram apresentados estudos técnico-científicos conclusivos capazes 

de comprovar o nexo causal exigido pelo art. 16, VII, da Portaria. 

Quanto à Indicação de Procedência (IP), as evidências reunidas não atendem 

à exigência de comprovação de fama e notoriedade do nome geográfico por meio de 

pluralidade de fontes (§4º do art. 9º da Portaria). Parte significativa do reconhecimento 

histórico do produto está vinculada à denominação “Parmesão da Mantiqueira”, e não 

ao nome atualmente delimitado. 

Do ponto de vista organizacional, ainda que exista um início de estrutura de 

governança representada por associação e sindicato locais, ela carece de maior 

maturidade, padronização documental e sistematização das evidências. 

Dessa forma, conclui-se que o recorte geográfico analisado carece de 

maturidade técnica, documental e jurídica para sustentar, neste momento, um pedido 
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de Indicação Geográfica junto ao INPI, sendo indispensável o aprofundamento das 

bases probatórias e a reavaliação estratégica do território antes de qualquer protocolo 

formal. 

 
10. Plano de Ação para avançar no Reconhecimento da Indicação Geográfica 

(IG) 

O diagnóstico atual aponta que o território da Mantiqueira de Minas ainda não 

reúne as condições técnicas necessárias para pleitear o reconhecimento de uma 

Indicação Geográfica (IG) junto ao INPI. 

Considerando a recente vinculação do nome geográfico ao queijo artesanal, 

a Indicação de Procedência (IP) mostra-se mais difícil de ser sustentada, dada a 

ausência de notoriedade consolidada e histórica do nome junto ao público e ao 

mercado. 

Assim, a análise indica que a via mais adequada é a Denominação de Origem 

(DO), desde que sejam realizados estudos técnico-científicos conclusivos que 

demonstrem a relação de causalidade entre os fatores naturais e humanos da 

Mantiqueira de Minas e as qualidades do produto, conforme previsto no art. 16, VII, 

da Portaria INPI/PR nº 04/2022. 

Além disso, é essencial compreender que não se trata de “criar uma IG”, mas 

sim de reconhecer tecnicamente uma realidade territorial existente. Este plano, 

portanto, tem caráter pré-estruturante e recomenda como prioridade a busca, 

adequação e sistematização de estudos técnicos que possam embasar um pleito 

futuro. 

 

 

I. Objetivo 

Investigar, por meio de pesquisas direcionadas, se as qualidades do queijo artesanal da 
Mantiqueira de Minas decorrem essencial ou exclusivamente de fatores naturais e humanos 
do território, fornecendo base científica e documental para uma futura avaliação da viabilidade 
de pleito de DO. 

 

 

 

II. Ações Prioritárias 

• Levantamento de Estudos Existentes 

• Mapear pesquisas já realizadas sobre clima, solo, água, pastagens e práticas tradicionais 
relacionadas à produção de queijo na região. 

• Contatar universidades, institutos de pesquisa, órgãos de extensão rural e centros 
tecnológicos para identificar relatórios, dissertações, teses e artigos pertinentes. 

• Avaliar se os estudos existentes já trazem dados que possam ser utilizados como prova 
técnica no formato exigido pelo INPI. 
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III. Adequação e Complementação dos Estudos 

• Analisar se os trabalhos localizados atendem aos requisitos normativos para DO (art. 
16, VII, da Portaria INPI/PR nº 04/2022). 

• Caso insuficientes, contratar equipe multidisciplinar para complementar as análises, 
envolvendo: 
▪ Ciências agrárias: solo, relevo, clima, recursos hídricos; 
▪ Tecnologia de alimentos: análises físico-químicas e sensoriais; 
▪ Ciências sociais: registro do saber-fazer tradicional e práticas locais. 

• Realizar estudos comparativos entre queijos da Mantiqueira e de outras regiões para 
verificar singularidades. 

 

IV. Avaliação e Deliberação Comunitária 

• Apresentar os resultados aos produtores e interlocutores locais em reunião técnica. 

• Discutir a suficiência dos elementos levantados para justificar um futuro pleito de DO. 

• Caso confirmada a existência de provas robustas → recomendar a continuidade para a 
fase de estruturação (Caderno de Especificações Técnicas, IOD e definição do substituto 
processual). 

• Caso os estudos não sejam conclusivos → sugerir prorrogação das pesquisas e 
estratégias de fortalecimento da identidade territorial. 

A realidade atual demonstra que não há, ainda, condições técnicas e 
documentais para estruturar um pedido de Indicação Geográfica.  

O caminho mais adequado é concentrar esforços em estudos técnico-científicos 
que possam comprovar a influência dos fatores naturais e humanos da Mantiqueira de 
Minas sobre as qualidades do queijo artesanal. 

Somente após a consolidação dessas provas será possível avaliar a 

viabilidade de iniciar as etapas subsequentes de um processo de estruturação junto 

ao INPI. 

. 
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ANEXO 1 

 
1. Pesquisas em Fontes Secundárias 

I. Matérias Postadas no Youtube / Streaming / Outras Fontes 

https://g1.globo.com/mg/sul-de-minas/noticia/2025/03/26/produtores-tem-ate-12-de-abril-para-se-inscreverem-no-3o- 
concurso-regional-de-queijos-artesanais-mantiqueira-de-mg-veja-como-se-inscrever.ghtml 

 

https://www.otempo.com.br/canal-o-tempo/podcasts/agrotempo/2025/3/21/3-concurso-regional-dos-queijos- 
artesanais-mantiqueira-de-minas-tem-inscricoes-abertas 

https://g1.globo.com/mg/sul-de-minas/noticia/2025/03/26/produtores-tem-ate-12-de-abril-para-se-inscreverem-no-3o-concurso-regional-de-queijos-artesanais-mantiqueira-de-mg-veja-como-se-inscrever.ghtml
https://g1.globo.com/mg/sul-de-minas/noticia/2025/03/26/produtores-tem-ate-12-de-abril-para-se-inscreverem-no-3o-concurso-regional-de-queijos-artesanais-mantiqueira-de-mg-veja-como-se-inscrever.ghtml
https://www.otempo.com.br/canal-o-tempo/podcasts/agrotempo/2025/3/21/3-concurso-regional-dos-queijos-artesanais-mantiqueira-de-minas-tem-inscricoes-abertas
https://www.otempo.com.br/canal-o-tempo/podcasts/agrotempo/2025/3/21/3-concurso-regional-dos-queijos-artesanais-mantiqueira-de-minas-tem-inscricoes-abertas
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https://www.agenciaminas.mg.gov.br/noticia/produtores-podem-se-inscrever-no-3-concurso-regional-de-queijos- 

artesanais-da-mantiqueira 

 

https://youtu.be/wEkYjSeo_jM?si=I1T5CMlPMLtsdzQ5 

https://www.agenciaminas.mg.gov.br/noticia/produtores-podem-se-inscrever-no-3-concurso-regional-de-queijos-artesanais-da-mantiqueira
https://www.agenciaminas.mg.gov.br/noticia/produtores-podem-se-inscrever-no-3-concurso-regional-de-queijos-artesanais-da-mantiqueira
https://youtu.be/wEkYjSeo_jM?si=I1T5CMlPMLtsdzQ5
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Ao realizar consulta no Google com as palavras-chave “Queijo artesanal 

Mantiqueira de Minas”, foram identificadas matérias em portais de notícias como 

G1.globo.com e conteúdos audiovisuais em plataformas como YouTube, que relatam 

a notoriedade crescente do produto e sua relevância para a economia e identidade 

cultural da região. 

Essas reportagens e conteúdos digitais representam fontes secundárias 

importantes e contribuem para reforçar a ligação entre o território e o produto. 

Contudo, apesar de relevantes, ainda não constituem, por si só, a pluralidade de 

provas exigida pelo art. 9º, §4º, da Portaria INPI nº 04/2022 para comprovação plena 

de fama e notoriedade, sendo necessária a ampliação e sistematização de evidências 

complementares 

 
II. Pesquisa de Artigos Acadêmicos 

 

https://scholar.google.com.br/scholar?hl=pt-BR&as_sdt=0%2C5&q=Queijo+Mantiqueira+de+Minas&btnG= 

https://scholar.google.com.br/scholar?hl=pt-BR&as_sdt=0%2C5&q=Queijo%2BMantiqueira%2Bde%2BMinas&btnG
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Ao realizar uma consulta no Google Acadêmico utilizando as palavras-chave 

"Queijo Artesanal Mantiqueira de Minas", foram encontrados aproximadamente 1300 

resultados, destacando a relevância acadêmica e científica do território da 

Mantiqueira de Minas. Entre as publicações, estão artigos acadêmicos e estudos 

desenvolvidos por instituições renomadas, como Instituto de Laticínios Cândido 

Tostes, ANALECTA, entre outras. 

 

https://rilct.emnuvens.com.br/rilct/article/view/882 

 

https://seer.uniacademia.edu.br/index.php/ANL/article/view/3057/2066 

https://rilct.emnuvens.com.br/rilct/article/view/882
https://seer.uniacademia.edu.br/index.php/ANL/article/view/3057/2066
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Entre os estudos encontrados, destacam-se o trabalho acadêmico “Queijos 

artesanais de Minas, nem todos são QMA: uma breve revisão” (SOBRAL, Denise et 

al., v. 77, n. 1, p. 55-67, 2022), publicado na Revista do Instituto de Laticínios Cândido 

Tostes, que aborda a produção de queijo artesanal e faz referência ao território da 

Mantiqueira de Minas; e o artigo “A Mantiqueira de Minas e seus múltiplos terroir: a 

produção do azeite, do café, do queijo e do vinho”, publicado no repositório 

ANALECTA, do Centro Universitário Academia, de Juiz de Fora (MG). 

Essas produções acadêmicas constituem fontes secundárias relevantes e 

contribuem para o fortalecimento do diagnóstico, ao abordar características 

específicas do produto, impacto econômico e relevância cultural do território. Todavia, 

ainda não configuram, por si só, a pluralidade e robustez de provas exigidas pelo §4º 

do art. 9º da Portaria INPI/PR nº 04/2022, tampouco substituem a necessidade de 

estudos conclusivos que comprovem o nexo causal entre fatores 

edafoclimáticos/humanos e as qualidades do queijo, requisito indispensável para 

eventual Denominação de Origem. 

 

III. Legislação 

• Portaria IMA n° 2049/2021 (MG) Regulamento Técnico de Identidade de 
Qualidade do Queijo Artesanal Mantiqueira de Minas. 

Durante a pesquisa de evidências, também foram encontradas algumas 

legislações que reverenciam a produção de queijo artesanal no território da 

Mantiqueira de Minas, em especial a Lei 2.908/1995, que estabelece o Regulamento 

Técnico de Identidade de Qualidade do Queijo Artesanal Mantiqueira de Minas. Esta 

Portaria, em vigor desde 2021, destaca-se por promover e proteger o legado de 

produtor de queijo artesanal do território, sublinhando a importância histórica e cultural 

deste setor para a região. 
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Fonte:https://ima.mg.gov.br/index.php?preview=1&option=com_dropfiles&format=&task=frontfile.download&catid=17 

39&id=18555&Itemid=1000000000000 

 

https://ima.mg.gov.br/index.php?preview=1&option=com_dropfiles&format&task=frontfile.download&catid=1739&id=18555&Itemid=1000000000000
https://ima.mg.gov.br/index.php?preview=1&option=com_dropfiles&format&task=frontfile.download&catid=1739&id=18555&Itemid=1000000000000
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ANEXO 2 

 
1. Relatório Fotográfico da Visita da Consultoria 

 

 

Imagem 01 Imagem 02 
 

 

Imagem 03 Imagem 04 
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Imagem 05 Imagem 06 
 

 

Imagem 07 

 
Legenda: Imagens 01, 02, 03, 04. 05, 06 e 07 - Apresentação sobre Indicação 
Geográfica e Aplicação de Diagnóstico aos Envolvidos com a produção de Queijo 
artesanal da Mantiqueira de Minas em 13.02.2025. 
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